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PEDIDO DE PRISÃO TEMPORÁRIA Nº 5013375-69.2017.4.04.7200/SC

REQUERENTE: POLÍCIA FEDERAL/SC

ACUSADO: FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SÓCIO ECONÔMICAS

ACUSADO: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC

ACUSADO: FUNDAÇÂO DE AMPARO À PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - FAPEU

ACUSADO: FUNDACAO JOSE ARTHUR BOITEUX

DESPACHO/DECISÃO

OPERAÇÃO OUVIDOS MOUCOS

5018469-32.2016.4.04.7200 Inquérito policial

5013372-17.2017.4.04.7200 Pedido de busca e apreensão

5013374-84.2017.4.04..7200 Pedido de Quebra de Sigilo de Dados

5013375-69.2017.4.04.7200 Pedido de Prisão temporária

Trata-se  de  Representação  Policial,  dando  sequência  às
investigações  realizadas  no  âmbito  do  Inquérito  Policial  nº
5018469-32.2016.4.04.7200, instaurado para apurar autoria e materialidade
em relação aos crimes descritos no art. 89 da Lei 8666/93 e arts. 312 e 315
do Código Penal,  ante a notícia de aplicação irregular de recursos federais
recebidos pela UFSC para execução de projeto de Educação à Distância, em
que se pretende autorização para as segintes medidas voltadas à interrupção da
prática criminosa e garantia de não intervenção nas investigações:

1)  Com  base  na  Lei  7.960/89,  art.  1º,  inc  I,  a  decretação  de  PRISÃO
TEMPORÁRIA  por  5  (cinco)  dias,  em  relação  às  pessoas  abaixo,  que
efetivamente  detêm o  controle  da  organização  (ou  estavam há  até  pouco
tempo em referido controle), dos dados, informações, e podem efetivamente
interferir na coleta das provas, combinar versões e mais do que já fizeram,
intimidar os docentes vitimados pelo grupo criminoso. Em sendo deferida a
medida por esse d. Juízo, pleiteamos que nos seja autorizado a liberar os
presos, após seus interrogatórios, em sendo constatada a ausência dos perigos
aqui descritos. Por outro lado, também pleitearemos, se for o caso, a partir
dos elementos colhidos, prorrogação ou conversão em prisão preventiva:
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2)  Em  razão  da  atualidade  das  condutas  criminosas  ora  apuradas,  a
decretação  do  AFASTAMENTO  CAUTELAR  DO  EXERCÍCIO  DO
CARGO/FUNÇÃO  PÚBLICA  de  todos  os  servidores  públicos  abaixo
relacionados,  com  proibição  de  que  exerçam  cargo  público  de  qualquer
natureza, de que entrem na UFSC e de que tenham acesso a qualquer material
da  UFSC relativamente  ao  EaD/UAB,  até  o  final  das  investigações,  nos
termos do art. 319, inc. II e VI do Código de Processo Penal. Caso esse d.
Juízo  não  compartilhe  do  entendimento  a  respeito  do  afastamento  total,
representamos alternativamente para sejam impedidos de trabalhar direta ou
indiretamente no EaD/UFSC e de coordenar/fiscalizar qualquer projeto da
UFSC com as fundações de apoio:

3)  Determinação  judicial  para  DESTITUIÇÃO  IMEDIATA  DOS  ATUAIS
OCUPANTES DAS FUNÇÕES DE SECRETÁRIO DE ENSINO À DISTÂNCIA
e do COORDENADOR DO NÚCLEO UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL
da UFSC, LUCIANO PATRÍCIO DE SOUZA CASTRO, CPF 767.376.839-91 e
MARCIO DOS SANTOS, CPF 566.268.789-72,

4)  Expedição  de  Mandados  Judiciais  autorizando  a  CONDUÇÃO
COERCITIVA das pessoas abaixo listadas

Instado,  manifestou-se  o  Representante  Ministerial  pelo
deferimento das medidas requeridas (evento 7).

Nos eventos 9 e 10, a autoridade policial anexou novos elementos,
a fim de justificar a necessidade das medidas.

É o relatório.

DECIDO.

1. Da Operação Ouvidos Moucos.

O inquérito 50184693220164047200 foi instaurado a pedido do
Ministério Público,  a partir  da Notícia de Fato n.  1.33.000.000626/2014-23,
decorrente  de  denúncia  relacionada  ao  Curso  de  Licenciatura  em Física,
Modalidade à Distância da UFSC, juntada no ANEXO5 do evento 1 destes
autos.

Convertida a Notícia de Fato em Inquérito Civil, os autos foram
sobrestados para aguardar os trabalhos da ação de controle específica aberta
pela  Controladoria-Geral  da  União,  sendo  que  o  Relatório  de  Demandas
Externas  Preliminar  foi  encaminhado  em  02/2016,  o  qual  foi  juntado  no
ANEXO2 do evento inicial.

Posteriormente, foram encaminhados o Relatório de Auditoria n.
201407738 e outros relatórios da CGU sobre a UFSC e Fundações (eventos 5 e
9  dos  autos  do  inquérito).  O  Programa  Universidade  Aberta  do  Brasil  foi
melhor  detalhado  na  Nota  Técnica  n.  670/2017  (evento  15  dos  autos  do
inquérito e ANEXO12 do evento 1 destes autos). Em seguida foram tomados os
depoimentos constantes deste autos (anexos 13 a 18).

Foram ainda levantados dados acerca de benefíciários de bolsas
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CAPES ou no âmbito do Contrato 164/2014, assim como de bolsas CAPES
para a função de TUTOR (evento 19 dos autos do inquérito).

Sobrevieram,  com base nos  indícios  encontrados  até  então,  as
representações pela quebra de sigilo de dados bancários e fiscais, por busca e
apreensão  de  celulares  com a  respectiva  quebra  de  sigilo  de  dados e  pela
decretação de prisão temporária e condução coercitiva.

2. Dos indícios de materialidade e autoria

Em  apertada  síntese,  foram  apurados  os  seguintes  fatos
merecedores de aprofundamento na investigação:

2.1. Curso de EaD em Física

A apuração teve início no âmbito do Projeto Universidade Aberta
do Brasil, no que respeita ao Contrato 291/2008 com a FAPEU, o qual envolve
seis cursos de Educação à Distância, mais especificamente no Projeto 371/2008
(Curso de Licenciatura em Física).

Constou da denúncia inicial que embora MÁRCIO SANTOS seja
o Coordenador do Curso EaD em Física, quem na verdade coordena é RENÊ
BALDUÍNO  SANDER,  professor  aposentado,  com  uma  relação
custo/benefício altíssima, sem nunca ter sofrido auditoria de gastos. Alega que
RENÊ  faz  as  "maquiagens"  das  diárias,  aluguel  de  veículos  e  pagamentos
diversos, utilizando como laranjas técnicos em laboratório (Ernani Ros da Luz e
Gustavo  Costa  Ribeiro)  e  professores  (Paulo  Rodrigues  Machado,  Gerson
Renzetti Ouriques, Maria Luiza Caselani, José Ricardo Marinelli, Sonia Maria
Souza Cruz e outros) (ANEXO5 do evento 1).

Segundo o Relatório de Demandas Externas da CGU, o contrato
iniciou em R$ 2.291.375,80 e, após nove aditivos, chegou a R$ 8.526.080,00
em 2014, dos quais R$ 2.553.697,25 foram para o Curso de Física.

A UFSC havia informado apenas R$ 2.447.593,33 para o Curso
de Física (tabela 05 - p. 9 do ANEXO2), assim como não referia o Contrato
331/2009 voltado a apoiar os mesmos cursos, firmado num valor inicial de R$
1.023.506,86,  tendo  um  aditivo  de  R$  677.293,90,  resultando  que  foram
repassados 17% a mais do que informado quando instados pela Corregedoria
(p. 11 do ANEXO2).

Ainda,  segundo  referido  relatório,  dos  R$  2.447.593,33
informados (valor inferior ao efetivamente repassado ao Curso de Física) foram
comprovadas despesas apenas em relação a 36%.

Além  das  discrepâncias  de  valores,  o  Relatório  (ANEXO2)
apontou que (a) não foram atendidas recomendações de relatórios anteriores
(desde 2011)  e  de  pareceres  emitidos  quando dos  aditamentos  do  contrato,
inclusive no que respeita às condições dos pólos e o limite máximo de vigência
do contrato (que não foi respeitado) (ANEXO3 e ANEXO4); (b) ausência de
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controle e fiscalização, ressaltando-se a não inclusão do contrato no SICONV
(em inobservância ao art. 18-B do Dec. 6170/07) e da não implantação pelo
Conselho  de  Curadores  da  UFSC  da  sistemática  de  gestão,  fiscalização  e
controle, prevista no art. 12 do Dec. 7423/10 (p. 20-22) e utilização de uma
conta única para todos os cursos, o que praticamente inviabiliza a fiscalização;
(c) acompanhamento que se limitou ao ateste das notas fiscas emitidas pela
Fundação de apoio, relativas aos recursos da UFSC, em desrespeito ao disposto
no § 1º do art. 11 do Dec 7423/10 (p.23 e ss); e (d) ausência de segregação de
funções (art. 12, V, Dec 7423/10), sendo que ERVES DUCATI foi Fiscal do
Contrato  n°  291/2008,  Relator  do  Conselho  de  Curadores  da  UFSC,
Coordenador  do  Projeto  EaD  UAB-UFSC  para  implementar  os  cursos de
educação  a  distância  da  UFSC  e  elaborador  do  Projeto  371/2008
(especificamente o Curso de EaD de licenciatura em Física).

Essa  postura  de  total  descaso  em  relação  às  verbas  públicas
destinadas ao Programa Universidade Aberta do Brasil  proporcionou graves
condutas no que respeita à fuga de processo licitatório, especialmente no que
respeita a locação de veículos, e ao desvio de verbas destinadas ao pagamento
das bolsas.

2.1.1. Fuga do processo licitatório.

Dispôs a Lei 8.958, de 20.12.94, ao longo do tempo:

Redação original:

Art.  3º  Na  execução  de  convênios,  contratos,  acordos  e/ou  ajustes  que
envolvam a  aplicação  de  recursos  públicos,  as  fundações  contratadas  na
forma desta lei serão obrigadas a:

I  -  observar  a  legislação  federal  que  institui  normas  para  licitações  e
contratos  da  administração  pública,  referentes  à  contratação  de  obras,
compras e serviços;

II - prestar contas dos recursos aplicados aos órgãos públicos financiadores;

III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo órgão máximo da
Instituição Federal de Ensino ou similar da entidade contratante;

IV - submeter-se à fiscalização da execução dos contratos de que trata esta lei
pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  e  pelo  órgão  de  controle  interno
competente.

Redação dada pela Lei n. 12.863, de 24.09.2013:

Art.  3o   Na  execução  de  convênios,  contratos,  acordos  e  demais  ajustes
abrangidos  por  esta  Lei,  inclusive  daqueles  que  envolvam  recursos
provenientes do poder público, as fundações de apoio adotarão regulamento
específico de aquisições e contratações de obras e serviços, a ser editado por
meio de ato do Poder Executivo federal.

Redação dada pela Lei n. 13.243, de 11.01.2016:
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Art.  3o   Na  execução  de  convênios,  contratos,  acordos  e  demais  ajustes
abrangidos  por  esta  Lei  que  envolvam  recursos  provenientes  do  poder
público, as fundações de apoio adotarão regulamento específico de aquisições
e contratações de obras e serviços, a ser editado por meio de ato do Poder
Executivo de cada nível de governo.

Todavia, o que se observou foi o direcionamento dos serviços de
locação de veículos e hospedagem, bem como cotações de supostas empresas
fantasmas.

O  Relatório  (p.  47  do  ANEXO2)  apontou  que  foram
constatados R$ 124.688,00 com locação de veículos, o que permitiria adquirir
três  veículos  novos  1.6,  bem  como  que  a  média  mensal  gasta  foi  de  R$
19.280,00  (com  acessórios),  sendo  que  a  média  de  mercado  seria  de  R$
1.500,00 a R$ 3000,00 (sem acessórios).

Ressalta-se  que  as  notas  fiscais  foram emitidas  apenas com o
valor geral, sem identificar o custo dos acessórios (ex: p. 36 do ANEXO2), o
que inviabiliza uma comparação mais efetiva ou mesmo se foram devidamente
prestados.

Os  acessórios  corresponderiam  ao  motorista,  combustível  e
exigência  do  motor  1.6.  Ainda  que  se  considerasse  que  esses  acessórios
poderiam  triplicar  ou  quadriplicar  o  valor  diário,  resta  nítido  o
superfaturamento. 

Além disso,  verificou-se a existência de ofícios direcionando a
contratação  para  a  empresa  SA  Tour,  por  MARCIO  SANTOS  (p.  35 do
ANEXO2).
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Ainda, em casos em que houve cotação de preços, verificou-se
que os diversos orçamentos foram, ao que consta, emitidos por empresas de
fachada. 

Isso  porque  verificou-se  que  as  notas  fiscais  da  ILHA  DOS
AÇORES TURISMO, ARROBA TURISMO e AJC AGÊNCIA DE VIAGENS
E  TURISMO  foram  preenchidas  com  grafia  semelhante  (p.  39-40),  os
orçamentos  igualmente  apresentam o  mesmo formato,  inclusive  com  erros
idênticos, evidenciando um "copia e cola" em relação ao orçamento da S.A.
TOUR e inclusive referem o Prof. RENE BALDUINO SANDER (p. 41-42).
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Foi  ainda  identificada  mensagem  eletrônica  do  sócio  da  SA
TOUR para as "supostas" empresas concorrentes encaminharem o orçamento
com papel timbrado (p. 44).

Diligenciado  nos  endereços  constantes  dos  respectivos
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orçamentos e notas fiscais, não há indícios de funcionamento das empresas AJC
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, ILHA DOS AÇORES TURISMO
e ARROBA TURISMO e  (p. 46 do ANEXO2), sendo que as duas primeiras
tem um mesmo sócio - AURÉLIO JUSTINO CORDEIRO.

Instada,  a  FAPEU  informou  que  a  contratação  se  dá  por
credenciamento, prática adotada a anos (ANEXO6). 

Ressalta-se  por  fim,  que RENÊ BALDUINO SANDER estava
envolvido nesses pedidos  desde data  anterior  ao seu vínculo  oficial  com o
Programa (p. 38 do ANEXO2):

2.1.2.  Outras  irregularidades  no  que  respeita  à  locação  de
veículos, bolsas, diárias e outras despesas.

Locações  de  veículos.  Consta  do  Relatório  de  Demandas
Externas (ANEXO2) que, nos anos 2010, 2011, 2013 e janeiro a março de 2014
foram gastos R$ 371.246,23 em locações, passagens de ônibus e ressarcimentos
(p. 50).

Dentre esses valores foram observadas questões que evidenciam
um mau gerenciamento das verbas públicas, tendo em vista que foram enviados
mais de um carro para uma mesma localidade (ou de pequena distância entre os
destinos), com um passageiro em cada veículo, ensejando gasto desnecessário
de cerca de R$ 22.100,00. 

Ainda, foram verificados reembolsos e aluguel de carro ao mesmo
tempo, de forma que: ou não foi prestado o serviço de aluguel ou o reembolso
não era devido. Tais ocorrências representaram cerca de R$ 6.380,00.

Ainda no  que respeita  à  locação de  veículos,  foram efetuados
pagamentos antecipados.

Despesas indevidas. Inicialmente, foram relatados R$ 42.602,45
(11% das despesas de custeio) destinados para alunos e pessoas estranhas ao
curso.  Segundo  MARCIO  SANTOS,  de  fato  não  há  previsão  para  tais
pagamentos,  mas optou-se em trazer  os  alunos  para  Florianópolis,  em dois
finais de semana, no que respeita às aulas práticas de laboratório, visto que
representariam dois finais de semana em cada polo, com deslocamento e diárias
de pessoal e custos com montagem dos experimentos (item 1.1.3 do ANEXO8).

Neste momento, inclusive, foi verificado pagamento de despesas
para parentes de alunos e o direcionamento dos serviço para a S.A. TOUR e
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para o Hotel Slaviero (assinado pela Coordenadora SONIA MARIA S. C. DE
SOUZA CRUZ) (p. 56-57 do ANEXO2):

Documentos  demonstram  ainda  o  pagamento  de  despesas  em
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relação a pessoas não incluídas entre os tutores constantes da lista de bolsistas
(p. 59 do ANEXO2).

Bolsas. De início, destacou-se que a Coordenação do Curso de
Física  informou que a CAPES repassou R$ 922.008,33 para pagamento  de
bolsas a tutores e professores. Todavia a equipe de fiscalização calculou que
foram R$ 1.241.630,00 (p. 63 e 67 do ANEXO2).

O  primeiro  problema  levantado  foi  a  ausência  de  editais  em
processos seletivos para tutores e professores: em 140 de 269 bolsas CAPES
(60% do valor total) concedidas nessas condições, e em 135 de 151 concessões
(78% do valor total) com recursos do Contrato 291/2008 (FAPEU) (p. 65 do
ANEXO2). A ausência de processo seletivo foi admitida pelo Coordenador do
Curso (ANEXO8).

Ainda, 9% do valor analisado não foi destinado a atividades afetas
à pesquisa e/ou extensão. 

Os valores das bolsas concedidas com recursos do contrato com a
FAPEU foram significativamente superiores (em alguns casos 3 vezes mais)
aos  estabelecidos na  planilha orçamentária,  bem como aos  praticados  pelas
agências de fomento (p. 64 e 66 do ANEXO2).

Também foi  efetuado  levantamento  de  beneficiários  de  bolsas
CAPES  que  merecem  maior  aprofundamento  na  análise  (p.  59-62  da
REPRESENTAÇÃO), tendo em vista a incompatibilidade com as profissões
por estes exercidas (INF2 do evento 9 dos autos do inquérito) ou mesmo diante
do relacionamento com outros bolsistas e/ou acumulação de bolsas (INF1 do
evento 9 dos autos do inquérito).
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Consta dos autos, ainda, relatório de auditoria em que se apurou
diversas situações em que o valor das bolsas recebidas somado à remuneração
do servidor ultrapassou o teto constitucional (ANEXO9).

Diárias e reembolsos.

Como  ponto  de  partida,  constatou-se  que  havia  depósitos  nas
contas correntes dos Coordenadores do Curso de EaD de Física, efetuados pela
FAPEU a título de reembolso de despesas de tutores.

Consta do ANEXO7 ofício do Coordenador do Curso, MARCIO
SANTOS, relatando as bolsas recebidas pelos Coordenadores e explicitando
que os depósitos decorrem da dificuldade de encontrar tutores nas cidades polo,
motivo  pelo  qual  adiantava  do  próprio  bolso  dinheiro  para  as  despesas  de
deslocamento  e  hospedagem,  ou  mesmo para  despesas  emergenciais,  como
"compra de cartucho de tonner":

No que respeita às diárias, diversas delas não tem o respectivo
comprovante  de  viagem,  mediante  prova  do  pernoite  pela  hospedagem  ou
despesas de alimentação em ambos os dias. Por amostragem, veriricou-se que
MARCIO SANTOS e RENE BALDUINO SANDER tiveram apenas 1/7 das
diárias consideradas regulares (5 de 35 e 3 de 20, respectivamente).

Tudo  isso  lembrando  acerca  da  divergência  entre  valores
informados  e  constatados,  da  ausência  de  conta  individualizada,  o  que
permitiria uma auditoria mais exata, e que houve comprovação de apenas 36%
das despesas.

2.2.  Irregularidades  verificadas  no  Curso  EaD  de
Administração.

A partir dessas constatações e dos levantamentos da CGU, que
indicaram que essas práticas não se restringem ao Curso de Licenciatura em
Física, a Polícia Federal procurou ouvir professores da instituição, em especial
do Curso a distância de Administração, por concentrar valor significativo dos
repasses, verificando a atualidade das questões.
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Surgiram então novos fatos, evidenciando um quadro gravíssimo
no âmbito do Sistema UAB, no que respeita ao desvio na destinação das verbas.

2.2.1. Devolução parcial de bolsas.

Os  professores  MARTIN  DE  LA  MARTINIERE  PETROLL,
ELDER SEMPREBON e CIBELE BARSALINI MARTINS (depoimentos nos
ANEXOS 13, 14 e 17 do evento inicial) relataram que foram intimados por
ROGERIO DA SILVA NUNES e ROBERTO MORITZ DA NOVA a devolver
50%  das  bolsas  recebidas,  ao  argumento  de  que  a  atividade  contemplaria
apenas meia bolsa e a outra metade seria destinada a outros professores, visto
que a CAPES não faria pagamento de meia bolsa e aí não teria como programar
bolsa para todos que teriam direito.

O estranhamento dos depoentes aumentou diante do fato de que
não  havia  uma  conta  geral  para  devolução  desses  valores,  os  quais eram
devolvidos em dinheiro ou em depósito em conta do coordenador ou de um
professor previamente designado. Além disso, os depoentes desconheciam se os
que seriam beneficiados (quando eram informados) teriam prestado atividades
sujeitas ao pagamento da referida bolsa.

Esse fato  foi  corroborado por  emails e  gravações  apresentadas
pelos  depoentes,  bem  como  pelo  depoimento  do  professor  RUDIMAR
ANTUNES DA ROCHA, o qual estava na sala quando MARTIN foi procurado
para uma das cobranças (anexo 19).

2.2.2. Desvio de valores destinados às bolsas.

CIBELE BARSALINI MARTINS ainda relatou que, no ano de
2015,  participou  da  atividade  Sucupira  (sistema  de  avaliação  de
pós-graduação), tendo recebido bolsa remuneratória. Embora fosse dito que o
projeto  era  patrocinado  por  GILBERTO  DE  OLIVEIRA  MORITZ,
posteriormente veio a saber que se tratavam de bolsas destinadas ao EaD, sendo
que inclusive apresentou a tela do sistema comprovando esse fato (ANEXO17).

Informou  também  que  havia  funcionários  celetistas  do  LAB
Gestão que eram pagos com recursos do EaD, mas não eram de dedicação
exclusiva ao EaD, sendo que inclusive recursos do EaD cobriram gastos com
cestas natalinas destinadas a estes servidores (ofício na p. 14 do ANEXO16),
motivo pelo qual CIBELE se recusou, quando procurada, a prestar atividade
sem recebimento da respectiva bolsa, ao argumento de que não havia recursos.
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Foi  ouvida  a  então  Coordenadora  do  Curso  de  Administração
modalidade à Distância,  TAISA DIAS, que ficou no cargo de julho/2016 a
maio/2017,  período  em  que  se  deparou  com  diversas  irregularidades.
Destaca-se dos fatos por ela relatados em seu depoimento:

a) sobre as bolsas, esclarece que os critérios são de uma bolsa de
professor a cada 15 horas/aula e uma bolsa de tutor para cada 18 alunos; a
CAPES envia lotes mensais à UFSC e as bolsas são gerenciadas pelo Núcleo
UAB (atual  Coordenador MARCIO SANTOS e até 02/2017 era ROGERIO
NUNES),  o  qual  é  subordinado  à  SEAD  (atual  Secretário  LUCIANO
CASTRO, até 02/2017 era MARCOS DALMAU);

b)  todo  mês  a  depoente  passa  ao  Núcleo  UAB  o  nome  dos
bolsistas (professores e tutores), sendo que ROBERTO MORITZ DA NOVA do
LAB Gestão, cujo Coordenador é GILBERTO MORITZ, passava por telefone
mensalmente a quantidade de bolsas disponíveis;

c) o LAB Gestão dá suporte ao Núcleo UAB, gerencia viagens
dos professores aos polos, teria sido montado com recursos do Banco do Brasil
e seus funcionários são celetistas contratados pela FAPEU;

d) logo que entrou na Coordenação, ainda em 07/2016, deixou no
Núcleo UAB os nomes dos beneficiários para os bolsas do mês; durante uma
viagem a trabalho, recebeu um email  informando que havia 3 bolsas extras,
sendo  que  ROBERTO  DA  NOVA  havia  definido  dois  nomes  e  pediam a
indicação de mais um; a depoente não definiu e estranhou a existência de bolsas
extras;  foram  indicados  TAIS  PRATES,  secretária,  ROGÉRIO  NUNES  e
FERNANDO GUERRA;

e)  verificou  que  TAIS  PRATES  recebeu  diversas  bolsas;  em
08/2016 enviou a listagem sem o nome dela; em seguida, TAIS PRATES saiu
do setor;

f)  observou um outro  nome que não havia  prestado atividade;
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ROBERTO DA NOVA alegou  que o  indicado  havia  prestado  atividade no
passado e ainda não havia recebido;

g) ROBERTO DA NOVA insistia para que a depoente fornecesse
seu login a ele;

h) em 08/2016 disseram que só teria 7 bolsas; a depoente levou o
assunto  a  MARCOS  DALMAU  (SEAD),  que  se  reportou  a  ROGERIO
NUNES, sendo que ao final aumentaram o número para 13;

i)  em  09/2016,  mais  familiarizada  com  o  sistema,  conseguiu
identificar o número de bolsas e a existência de um botão que possibilitava o
Núcleo  UAB realocá-las;  sempre  teve  24  tutores,  mas  disseram que foram
enviadas só 18 bolsas para tutor,  sendo que a depoente viu no sistema que
vieram 24; ROGERIO NUNES exigiu que fossem usadas as verbas de custeio
da FAPEU para a tutoria, o que exigiria vínculo com a UFSC; diante do pedido
e de que viu  que a  CAPES enviava o número correto  de bolsas,  passou a
documentar possíveis irregularidades;

j) foi cientificada de que havia um passivo de 128,5 bolsas e uma
dívida de mais de um milhão com a FAPEU e que se alegava que a causa era a
falta de repasses pela CAPES; na FAPEU, foi informada de que, com a folha de
pagamento, foi gasto em 3 meses o orçamento de um ano;

k) até 2014, cada Coordenador EaD gerenciava o custeio do seu
curso; em 09/2014 foi centralizado no Núcleo UAB; em meados de 2015, os
cursos EaD foram suspensos por ausência de recursos para enviar professores
aos polos, tendo a UFSC colocado a culpa na CAPES (ANEXO21):

l)  em  09/2016,  o  professor  LUIZ  FELIPE  FERREIRA,
Coordenador  do  Curso  EaD  de  Ciências  Contábeis  descobriu  valores
"perdidos" em um contrato com a FAPESE - um pouco mais de um milhão - e
solicitou ao SEAD que dividisse esse valor com os três cursos com dificuldades
financeiras, o que foi deferido, sendo assinado o respectivo contrato; a partir
desse momento, EDUARDO LOBO, Chefe do Departamento de Ciências da
Administração,  passou  a  pressionar  que  esse  valor  fosse  destinado  ao
pagamento  do  passivo  de  bolsas;  de  acordo  com o  contrato,  os  valores  se
destinaram a  garantir  a  continuidade  do  curso,  já  que  as  viagens  estavam
suspensas por falta de recursos; a depoente levou o assunto para o Colegiado,
que  decidiu  não  utilizar  o  valor  para  pagamento  do  passivo  (p.  10 do
ANEXO16); depois disso, recebeu email em 30.11.16 de EDUARDO LOBO
determinando essa destinação; novo memorando nesse sentido em 6.3.17 (p. 21
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do ANEXO16);

m) soube que EDUARDO LOBO ia propor a retirada da gestão de
recursos dos Coordenadores -  foi  ao reitor,  levando-lhe documentos do que
estava observando, e este lhe perguntou quanto tempo tinha de UFSC e sugeriu
que "guardasse a pastinha"; também levou a MARCOS DALMAU o assunto
relativo às bolsas pagas a quem não tinha direito;

n) em uma reunião de prestação de contas, ROGERIO NUNES
disse que o EaD de Administração utilizava 49% do custeio e, como o Curso
não  tinha  celetista  exclusivo,  em  07.12.16,  a  depoente  encaminhou  email
dizendo que não usaria mais nenhum celetista - o que gerou chamadas para
inúmeras conversas, inclusive com o Coordenador do LAB Gestão, GILBERTO
MORITZ;  na  mesma reunião,  a  depoente  disse  estar  ciente  que  a CAPES
repassava os recursos regularmente;

o) sem solução para o passivo de bolsas, a depoente cientificou o
Colegiado dos valores repassados pela CAPES e das situações irregulares, bem
como que o Núcleo UAB se negava a pagar o passivo com recursos da FAPEU;

p) em relação a despesas de viagem de 2015 que ainda seriam
devidas pelo EaD de Administração (Memorando 96 - p. 40 do ANEXO15),
ROGERIO  NUNES  sugeriu  bolsas  em  nomes  dos  Coordenadores,  para
posterior repasse (p. 5 do ANEXO16), o que a depoente não aceitou:
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q)  EDUARDO  LOBO  propôs  novo  vestibular  para
Administração, o que foi aprovado, apesar de o Colegiado de Administração
questionar acerca da regularidade das verbas para sua execução;

r) o LAB Gestão usava horário e recursos EaD para atividades
diversas, não atendia a depoente a contento (que encontrou preços e melhores
em  outros  laboratórios  da  UFSC),  mas  esta  foi  pressionada  a  continuar
utilizando  o  LAB  Gestão  porque  49%  dos  recursos  vinha  do  EaD  de
Administração, sendo que os funcionários não eram exclusivos do EaD.

Todos esses fatos levantados por TAISA DIAS resultaram numa
pressão para que esta deixasse a Coordenação, sendo que inclusive foi ordenada
a desocupação da sala ocupada enquanto a depoente estava em viagem. Essas
pressões foram confirmadas por CIBELE e ROLF (ANEXOS17 e 20).

Também  o  Corregedor,  ao  dar  início  às  investigações,  foi
pressionado a deixá-las sob o controle da reitoria. Inclusive ao levar o assunto à
CAPES,  esta,  após  visita  do  Reitor,  se  dirigiu  diretamente  aos  envolvidos
(ANEXO22) e liberou mais recursos para a UFSC/UAB.

Essas  pressões denotam a  existência  de  fatos  delituosos  muito
mais graves do que apontado até então, assim como que estes continuam na
atualidade, evidenciando a necessidade de aprofundamento no inquérito policial
e medidas para a cessação de tais atividades.

3. Dos tipos envolvidos.
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Os  fatos  acima  narrados  o  foram  de  forma  muito  resumida,
contendo o inquérito e a própria representação muito mais detalhamentos, além
de restar clara a necessidade de prosseguimento de investigações, porquanto
muitos mais fatos delituosos podem e devem ser apurados.

A  autoridade  policial  identificou,  inicialmente,  a  prática  das
seguintes condutas tipificadas:

a)  art.  2º  da  Lei  12.850/13  -  Promover,  constituir,  financiar  ou  integrar,
pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa

b) art. 171, § 3º, do CP - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em
prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício,
ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. - § 3º - A pena aumenta-se de um
terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou
de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

c) art. 312 do CP - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou
qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão
do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio

d) art. 313-A do CP - Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção
de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas
informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de
obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano

e) art. 315 do CP - Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da
estabelecida em lei

f) art. 316 do CP - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente,
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem
indevida

g) art. 89 da Lei 8.666/93 - Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa
ou à inexigibilidade

h) art. 90 da Lei 8.666/93 - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou  qualquer  outro  expediente,  o  caráter  competitivo  do  procedimento
licitatório,  com  o  intuito  de  obter,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da licitação

Com efeito,  nos  termos  do  relato  supra,  há  fortes  indícios  de
cometimento  de  todas  essas  condutas,  destacando-se  a  fraude  ao  processo
licitatório, os desvios de verbas, visto que recursos exclusivos de EaD eram
destinados a outras atividades, exigência de valores indevidos (parte das bolsas
pagas aos professores), alterações no sistema de beneficiários de bolsa CAPES,
para inclusão de pessoas que não tinham direito, utilização de diversos artifícios
para  obtenção  de  vantagens  e  forte  esquema  para  manter  e  encobrir os
desmandos ocorridos no Sistema UAB.

Ressalta-se  que  são  apenas  alguns  fatos  verificados  em  um
levantamento  por  amostragem em apenas  dois  cursos  do  Sistema UAB na
UFSC, sendo ainda que menos da  metade dos  recursos  repassados tiveram
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gastos  comprovados  e  tudo  facilitado  pela  total  ausência  de  controle  e
fiscalização por parte da UFSC.

Além disso,  o  envolvimento  do  Núcleo  UAB,  da  SEAD e  da
própria Reitoria sugerem que o esquema atinge toda a Educação à Distância da
UFSC,  assim  como  a  identificação  de  fatos  ao  longo  de  tantos  anos  e
manutenção do grupo envolvido no poder sugere a continuidade das práticas
delituosas.

4. Das medidas requeridas:

4.1. Prisão temporária.

A Lei nº 7.960/1989 dispõe sobre a prisão temporária. O art. 1º
rege as possibilidades de seu cabimento, entre elas (I) quando imprescindível
para as investigações do inquérito policial; (II) quando o indiciado não tiver
residência fixa ou não fonecer elementos necessários ao esclarecimento de sua
identidade, ou (III) quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer
prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado em
crimes especificados na lei, entre eles o delito de associação criminosa (alínea
l).

Fundamenta a autoridade policial que a medida é necessária em
relação às  pessoas  "que efetivamente  detêm o  controle  da  organização (ou
estavam há até pouco tempo em referido controle), dos dados, informações, e
podem efetivamente interferir na coleta das provas, combinar versões e mais
do que já fizeram, intimidar os docentes vitimados pelo grupo criminoso".

No  caso  em  análise,  verificados  fortes  indícios  da  prática
criminosa,  bem  como  da  reiteração  da  conduta  entre  os  aparentemente
envolvidos, tenho que a prisão temporária dos investigados é medida que se
impõe. A própria eficácia das diligências requeridas e deferidas nessa operação,
especialmente quanto às quebras de sigilo bantário e fiscal e busca e apreensão
dos  aparelhos  celulares,  dependem,  nesse  momento,  que  os  investigados
estejam temporariamente presos para que as investigações avancem.

Nesse sentido, foi a manifestação do Representante Ministerial,
com a qual conaduno. 

O pedido foi formulado em relação às pessoas físicas de maior
envolvimento nos fatos relatados:

Nome Relação com os ilícitos Evidências

01 Luis  Carlos
Cancellier  de
Olivo

Reitor desde 03/16; ex-dirigente da FUNJAB; criou a SEAD para
ficar acima do Núcleo UAB; nomeou os envolvidos; pressionou
TAISA  DIAS;  procurou  obstaculizar  as  investigações,
interferindo diretamente na atividade do Corregedor

ANEXOS15  e
18, eventos 8 e 9

02 Marcio
Santos

Atual  coordenador UAB; Coordenador EaD Física de 06/12 a
01/15;  recebeu  recursos  na  conta  pessoal;  direcionou
contratações para a S.A. Tour; fez uso/destinação irregulares de
bolsas EaD

ANEXOS  7,  8,
p.  35  e  57
ANEXO2
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03 Marcos
Baptista
Lopez
Dalmau

Secretário  EaD  (SEAD)  de  05/16  a  02/17;  sob  sua  gestão
continuaram a ocorrer os desvios de bolsas, fatos sobre os quais
foi demandado em diversas ocasiões

ANEXO15

04 Rogério  da
Silva Nunes

Coordenador  do  Núcleo  UAB  de  06/16  a  02/17;  antes  foi
coordenador do EaD Administração; direcionou bolsas CAPES a
quem não tinha direito;  cobrava  devolução de 50% de bolsas
pagas a professores

ANEXOS 13, 14
e 15

05 Gilberto  de
Oliveira
Moritz

Coordenador  do  LAB Gestão;  direcionamento  bolsas  CAPES;
recebia parcelas de bolsas pagas a outros professores; pressionou
contra investigações; tio de ROBERTO MORITZ DA NOVA

ANEXO14, 15

06 Eduardo Lobo Chefe  do  Departamento  de  Ciências  da  Administração;
pressionou TAISA DIAS para usar o LAB Gestão e destinar os
recursos  FEPESE  para  o  pagamento  do  passivo  de  bolsas;
mandou desocupar a sala da Coordenação EaD Administração
quando a coordenadora não estava

ANEXOS 15, 16
(p. 21 e 24) e 17

07 Roberto
Moritz  da
Nova

Funcionário celetista da FAPEU; auxilia no pagamento de bolsas
dentro  do  LAB  Gestão;  cobrou  devolução  parcial  de  bolsas;
incluiu nomes na lista de TAISA DIAS; sobrinho de GILBERTO
DE OLIVEIRA MORITZ

ANEXOS  13,
14, 15 e 19

Dada  a  natureza  invasiva  das  medidas  requeridas,  oportuno
ressaltar:

a)  em  relação  a  LUIS  CARLOS  CANCELLIER  DE
OLIVO, trechos dos depoimentos de TAISA DIAS, Coordenadora do Curso
EaD  de  Administração  (anexo15)  e  RODOLFO  HICKEL  DO  PRADO,
Corregedor (ANEXO18):

TAISA DIAS: QUE ao saber disso, a depoente foi até o reitor , juntamente com
o Prof. LUIZ FELIPE, tendo sido atendidos no Centro de Ciências Jurídicas;
QUE ali a depoente ihe mostrou alguns documentos que demonstravam um
pouco  do  que  havia  constatado  quanto  aos  problemas  detectados  no
gerenciamento dos recursos de EaD; QUE inicialmente o reitor.  Professor
LUIZ CARLOS CANCELIER, disse que aquiio lhe parecia um problema de
gestão, e que resolveria com MARCOS DALMAU; QUE então a depoente ihe
mostrou  os  memorandos  [...];  QUE,  após  ler  os  documentos,  o  Reitor
perguntou  à  depoente  quanto  tempo  a  mesma  tinha  de  UFSC,  tendo  a
depoente lhe dito que tinha alguns meses; QUE o reitor então deu a entender
que a depoente ainda tinha muito tempo de convivência com os colegas e que
seria bom tomar cuidado pois estava em estágio probatório; QUE acrescentou
que iria resolver a questão e que também a depoente ainda precisaria muito
do reitor,  tendo sugerido  à  depoente  que  "guardasse a  pastinha"  em que
levava os documentos que acabara de lhe apresentar; [...]  QUE EVELISE
contou que o reitor  havia pedido que a mesma convencesse a depoente a
deixar o cargo, e que teria saído muito transtornada da conversa;

RODOLFO HICKEL DO PRADO: QUE o depoente teve algumas conversas
com o reitor a respeito, quando em uma destas conversas o próprio reitor,
LUiS CANCELIER, disse ao depoente que naquela situação não deveria ser
aberto  processo administrativo,  mas  no máximo uma sindicância;  QUE o
depoente não concordou e deu continuidade com as atividades previstas; QUE
pouco  tempo  depois  recebeu  um  email  da  Secretaria  de  Assuntos
Institucionais da UFSC tentando Limitar a atuação do depoente, ao tentar
subordinar a Corregedoria à citada Secretaria; [...] QUE soube que um dia
depois de ter feito a carga do processo, isto é, no dia 25.05.2017, o reitor
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viajou  a  Brasília,  para  reunião  na  CAPES;  [...]  QUE  o  depoente  ficou
surpreso com a escassez de informações passadas pela CAPES frente ao que
havia  sido  solicitado,  e  frente  ao  quadro  relatado  pessoalmente  ao  seu
presidente ABÍLIO BAETA;

O reitor chegou a ponto de avocar os autos do respectivo processo
administrativo (ANEXO2 do evento 9).

b) em relação a EDUARDO LOBO, declarou TAISA DIAS:

; QUE inicialmente houve uma resistência de MARCOS DALMAU em alocar
os recursos conforme sugerido por LUIZ FELIPE, mas posteriormente aceitou
fazer a divisão e foi então feito um novo contrato com a FEPESE [...] QUE
tanto  a  depoente  quanto  EDUARDO  LOBO,  Chefe  de  Departamento,
assinaram o  contrato;  QUE no dia  06  de  março  a  depoente  recebeu um
expediente  de  EDUARDO  LOBO,  chefe  do  Departamento  do  curso,
memorando n° 18/2Ü17/CAD/CSE (doe. 16), que apresenta cópia neste ato,
no qual aquele faz algumas observações sobre a postura da depoente e mais
uma vez  a  insta  a  usar  os  recursos  do  contrato  com a  FEPESE, acima
mencionado, para honrar o passivo de bolsas; [...] QUE a depoente notou que
o principal motivo de irritação de EDUARDO LOBO era o fato de a depoente
ter deixado de usar o LABGestão; QUE a depoente havia percebido ao longo
do tempo que o LABGestão estava envolvido em uma série  de atividades
extras de extensão, e, consequentemente, cobradas à parte, não relacionadas
com o curso de Administração, como editoração de livros para professores da
UFSC, porém no horário e com recursos que deveriam ser destinados aos
cursos do EaD; [...] QUE acredita que a preocupação em fazer com que a
depoente voltasse a usar o LABGestão seria de continuar usando recursos do
EaD de Administração para custear celetistas que lá trabalhavam; [...] QUE
no dia seguinte IRINEU enviou um email à depoente dizendo que EDUARDO
LOBO informou que havia deixado no escaninho da depoente ainda no dia 10
de abril um memorando informando que a sala deveria ser desocupada; QUE
essa informação surpreendeu a depoente, pois estava trabalhando no dia 10
de abril e não recebeu nenhum expediente; [...] QUE em referido documento
EDUARDO  LOBO  se  desculpava  pela  postura  da  depoente,  pois  não
representaria  o  entendimento  do  Departamento,  e,  ainda  tecia  vários
comentários  desabonadores  à  conduta  da  depoente,  finalizando  com  a
sugestão de que fosse submetida a processo administrativo disciplinar;

c)  ROBERTO  MORITZ  DA  NOVA  e  ROGERIO  DA  SILVA
NUNES foram citados  por  diversos  professores,  inclusive  com provas por
gravações e emails, pela cobrança de parcela de bolsas recebidas, assim como
manipulavam/realocavam  as  quantidades  de  bolsas  de  cada  Curso,  para
incluir  beneficiários  que  não  tinham  direito  a  elas,  tudo  com  auxílio  do
funcionário GILBERTO DE OLIVEIRA MORITZ; 

d) MARCIO SANTOS admitiu ter recebido recursos em sua conta
pessoal, o pagamento de despesas de alunos e respectivos parentes e assinou
diversos ofícios com direcionamento de contratações a serem efetuadas pela
FAPEU; foi ainda citado por TAISA, por ter assumido a função de ROGERIO
NUNES

e)  MARCOS DALMAU estava  ciente  do  esquema das  bolsas
efetuado por ROGERIO NUNES e ROBERTO DA NOVA, nada fazendo a
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respeito, inclusive reforçando a insuficiência de bolsas CAPES, demonstrando
concordância com os procedimentos adotados.

Presentes,  portanto,  os  requisitos  autorizadores  da  prisão
temporária.

4.2. Afastamento cautelar da função pública.

Prevê o art. 319 do Código de Processo Penal, em seu inciso VI, a
aplicação da  medida  cautelar  de  suspensão do  exercício  de  função  pública
quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais.

Eugênio Pacelli defende que, além do impedimento de reiteração
de infrações penais, a medida pode ser imposta "por conveniência da instrução
de provas cujo  acesso dependa do exercício  da função pública"  (Curso  de
Processo Penal, 19ª ed., p. 513).

Destaca-se que no item anterior foi deferida a prisão temporária
de todas as pessoas em relação às quais se requer o afastamento da função
pública, justamente diante dos fortes indícios de utilização da função pública
para a prática dos fatos delituosos objeto de investigação.

Apenas em relação à ROBERTO DA NOVA, não era caso de
pedir  afastamento,  tendo  em  vista  que  este  não  ocupa  função  pública,
tratando-se de contratado celetista vinculado à FAPEU.

Do mesmo modo que fundamentado acima, a medida se justifica
tanto para cessar a continuidade delitiva, quanto para permitir  o avanço das
investigações, visto que se tratam dos servidores que se mantém nas principais
funções ligadas à Educação à Distância e ao Projeto Universidade Aberta do
Brasil,  junto à UFSC, inclusive com poder de intimação perante os demais
colegas.

Em que pese deferida a prisão, ressalte-se que se trata de prisão
temporária, sendo que o afastamento se aplica até o final das investigações.

Justifica-se, ainda, nos termos do inciso II do art. 319 do CPP, que
referidos servidores sejam proibidos inclusive de entrarem na UFSC ou mesmo
que tenham acesso a qualquer material relativo ao EaD/UAB.

4.3. Destituição dos atuais ocupantes das funções de Secretário
de Ensino à Distância e do Coordenador do Núcleo Universidade Aberta
do Brasil da UFSC.

O pedido foi formulado em relação a LUCIANO PATRÍCIO DE
SOUZA  CASTRO,  CPF  767.376.839-91  e  MARCIO  SANTOS,  CPF
566.268.789-72,  os  quais  são,  respectivamente,  o  Secretário  de  Ensino  à
Distância e Coordenador do Núcleo UAB.

Destaca-se que MARCIO SANTOS era o coordenador do Curso

Evento 11 - DESPADEC1 https://eproc.jfsc.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_docum...

21 de 28 14/09/2017 14:04



de Física, modalidade à distância, tendo cometido diversas irregularidades, com
visto anteriormente, irregularidades estas que foram levadas ao conhecimento
do Reitor, o qual, ainda assim, o nomeou para função superior: Coordenador do
Núcleo UAB.

Na  mesma  época,  nomeou  como  Secretário  de  Educação  à
Distância - cargo criado pelo próprio Reitor, para ficar acima do Núcleo UAB -
LUCIANO PATRÍCIO DE SOUZA CASTRO.

Embora não tenha, até o momento, indícios de envolvimento de
LUCIANO CASTRO com os delitos, considerando-se tratar-se de pessoa de
confiança do LUIS CARLOS CANCELLIER DE OLIVO, visto que por este
nomeado, o qual  é também investigado e deliberadamente envidou esforços
para barrar as investigações, bem como diante da necessidade de renovação do
grupo de maior gestão no Programa UAB/UFSC a fim de encerrrar as práticas
delituosas e permitir a mais ampla investigação, faz-se necessário seja também
a alteração do Secretário de Educação à Distância.

Destaca-se  do  depoimento  de  TAISA  DIAS  (ANEXO15),  em
momento em que esta ainda sofria pressões para deixar a Coordenação que
ocupava no Curso de Administração à distância:

QUE o setor da UFSC responsável pelo recebimento e gerenciamento dessas
bolsas é o Núcleo UAB, que até fevereiro tinha por coordenador o professor
ROGÉRIO NUNES, e que no âmbito da UFSC é subordinado à Secretaria de
Educação à Distância/SEAD, criada na última gestão da entidade, e que até
fevereiro  tinha  por  Secretário  o  professor  MARCOS  DALMAU;  QUE
atualmente o coordenador do Núcleo UAB é o professor MÁRCIO SANTOS e
o SEAD é o professor LUCIANO PATRÍCIO SOUZA DE CASTRO

Ressalta-se  que,  neste  caso  -  LUCIANO CASTRO  -,  há  uma
destituição da função no âmbito da SEAD, mas não de afastamento de toda e
qualquer função pública dentro da UFSC.

Anoto que não é caso de mera suspensão enquanto durarem as
investigações,  porquanto  se  tratam  de  funções  de  alto  poder  de  gestão no
âmbito  do  Ensino  à  Distância  na  UFSC,  sendo  necessário,  tanto  para  a
interrupção  das  práticas  delitivas  e  de  improbidade  quanto  para a  própria
manutenção dos Projetos em andamento,  que novos nomes sejam definidos
para a ocupação das respectivas funções.

4.4. Condução coercitiva.

A condução coercitiva do investigado encontra amparo no art. 260
do Código de Processo Penal, dispositivo pensado para obrigar o acusado a
comparecer a atos que necessitam da sua presença. Dissertando sobre o tema,
Renato Brasileiro de Lima defende:

"Conquanto não listada no rol das medidas cautelares diversas da prisão dos
arts.  319 e  320 do  CPP,  a  condução  coercitiva  também funciona como
medida  cautelar  de  coação  pessoal.  Por  meio  dela,  o  acusado
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(ou investigado) é privado de sua liberdade de locomoção pelo lapso temporal
necessário  para  ser  levado  à  presença  da  autoridade  judiciária
(ou  administrativa)  e  participar  de  ato  processual  penal
(ou administrativo da investigação preliminar), no qual sua presença seja
considerada imprescindível" (Manual de Processo Penal; 4ª ed., p. 915).

Cuida-se de tema ainda polêmico, não obstante a jurisprudência
dos  tribunais  superiores  incline-se  para  o  cabimento  de  condições  judiciais
alternativas à prisão processual, apoiadas no poder geral de cautela do Juízo.
Nesse sentido:  HC 94147,  Relator(a):   Min.  Ellen  Gracie,  Segunda Turma,
julgado  em 27/05/2008;  HC  101830,  Relator(a):   Min.  Luiz  Fux,  Primeira
Turma, julgado em 12/04/2011; HC 126.973/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em 27/05/2014;  RHC 20.124,  Rel.  Min.  Felix
Fischer, DJ 13/11/2007; e HC 192.193, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 11/12/2012.

Acerca  da  possibilidade  de  condução  coercitiva,  transcrevo
decisão do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS  CORPUS.  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
CONDUÇÃO  DO  INVESTIGADO  À  AUTORIDADE  POLICIAL  PARA
ESCLARECIMENTOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 144, §
4º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  DO  ART.  6º  DO  CPP.
DESNECESSIDADE  DE  MANDADO  DE  PRISÃO  OU  DE  ESTADO  DE
FLAGRÂNCIA.  DESNECESSIDADE  DE  INVOCAÇÃO  DA  TEORIA  OU
DOUTRINA  DOS  PODERES  IMPLÍCITOS.  PRISÃO  CAUTELAR
DECRETADA POR DECISÃO JUDICIAL, APÓS A CONFISSÃO INFORMAL
E  O  INTERROGATÓRIO  DO  INDICIADO.  LEGITIMIDADE.
OBSERVÂNCIA  DA  CLÁUSULA  CONSTITUCIONAL  DA  RESERVA  DE
JURISDIÇÃO.  USO  DE  ALGEMAS  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADO.
CONDENAÇÃO  BASEADA  EM  PROVAS  IDÔNEAS  E  SUFICIENTES.
NULIDADE  PROCESSUAIS  NÃO  VERIFICADAS.  LEGITIMIDADE  DOS
FUNDAMENTOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA  E  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  ORDEM
DENEGADA. I – A própria Constituição Federal assegura, em seu art. 144, §
4º, às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, as funções
de polícia judiciária e  a apuração de infrações penais.  II  –  O art.  6º  do
Código de Processo Penal, por sua vez, estabelece as providências que devem
ser  tomadas  pela  autoridade  policial  quando  tiver  conhecimento  da
ocorrência de um delito, todas dispostas nos incisos II a VI. III – Legitimidade
dos agentes policiais, sob o comando da autoridade policial competente (art.
4º do CPP), para tomar todas as providências necessárias à elucidação de um
delito, incluindo-se aí a condução de pessoas para prestar esclarecimentos,
resguardadas  as  garantias  legais  e  constitucionais  dos  conduzidos.  IV  –
Desnecessidade de invocação da chamada teoria ou doutrina dos poderes
implícitos, construída pela Suprema Corte norte-americana e incorporada ao
nosso  ordenamento  jurídico,  uma  vez  que  há  previsão  expressa,  na
Constituição e no Código de Processo Penal, que dá poderes à polícia civil
para  investigar  a  prática  de  eventuais  infrações  penais,  bem como  para
exercer as funções de polícia judiciária. V – A custódia do paciente ocorreu
por decisão judicial fundamentada, depois de ele confessar o crime e de ser
interrogado pela autoridade policial, não havendo, assim, qualquer ofensa à
clausula constitucional da reserva de jurisdição que deve estar presente nas
hipóteses dos incisos LXI e LXII do art. 5º da Constituição Federal. [...] (STF,
HC 107644, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma,
julgado  em  06/09/2011,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-200  DIVULG
17-10-2011 PUBLIC 18-10-2011).
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Destaco que a possibilidade da condução coercitiva está prevista
em diversos dispositivos legais, entre eles o art. 201, § 1º, o art. 218, o art. 260
e o art.  278,  todos  do Código de Processo Penal,  e,  ainda,  no art.  187 do
Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 3º, parágrafo único, da Lei nº
1.579/1962,  que  trata  das  Comissões  Parlamentares  de  Inquérito,  e  na  Lei
Orgânica  do  Ministério  Público.  Cuida-se  de  instituto  que  remonta  às
Ordenações  Filipinas,  que  previa  a  possibilidade  de  as  testemunhas  serem
conduzidas "debaixo de vara", e que encontra amparo na Constituição Federal
de 1988.

Não obstante a previsão legal traga como requisito a existência de
intimação/notificação prévia e seu não atendimento pelo intimado/notificado,
tenho que o instituto deve ser lido de maneira mais ampla,  de forma a ser
utilizado como uma medida cautelar alternativa à prisão, somente utilizada na
presença do  fumus  comissi  delicti e  do  periculum libertatis,  com  base  em
elementos objetivos analisados no caso concreto.

A meu sentir, trata-se da escolha da menor desvantagem possível
ao investigado, justamente por ser medida menos gravosa dentre as adequadas à
eficácia da persecução penal, sabendo-se que inexistem direitos ou garantias
absolutos  em  nosso  ordenamento.  A  condução  coercitiva  não  resultará no
encarceramento do indivíduo, ao passo que a prisão provisória, seja preventiva
seja  temporária,  o  faria.  Não  fosse  possível  a  aplicação  dessa  cautelar,
impor-se-ia a decretação da prisão - nos moldes requeridos pelo Parquet, já que
elementos haveria para tanto -, sobretudo considerando-se a regra do in dubio
pro societate que prevalece na fase das investigações.

Assim, tenho que, até que haja definição do STF nos autos da
ADPF 395, impetrada pelo Partido dos Trabalhadores, é possível a condução
coercitiva do suspeito. Não obstante, ressalto que ele não é obrigado a produzir
provas contra si mesmo, podendo exercer na sua forma mais ampla o direito ao
silêncio.

No presente caso, a medida foi requerida em relação aos seguintes
investigados:

Nome Relação com os ilícitos Evidências

01 Renê Balduíno
Sander

Professor  aposentado  desde  2004;  Coordenador  de  tutoria  no
Projeto 371/08 de 09/11 a 02/14; em 2010, sem vínculo formal, já
direcionava contratações de locações de veículos para S.A. Tour;
recebia bolsas de outros professores; tinha controle sobre recursos
e contratações

p.  18  e  38 do
ANEXO2

02 Erves Ducati atual  sub-chefe  do  Departamento  de  Ciências  Contábeis;  foi
elaborador, gestor financeiro e fiscal (único) do Projeto 371/2008
(EaD Física)

p.  24-26  do
ANEXO2

03 Sonia  Maria
Silva  Correa
de Sousa Cruz

Sabia da coordenação informal de RENE BALDUINO SANDER;
direcionou  contratações  para  S.A.  Tour  e  Hotel  Slaviero;
providenciou despesas para tutores que não estavam na lista de
bosistas

p.  19,  56-57,
59,  66
ANEXO2

04 Murilo  da
Costa Silva

proprietário  da  S.A.  TOUR,  destinatária  da  maior  parte  das
contratações da FAPEU
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05 Aurélio Justino
cordeiro

proprietário  da  ILHA  DOS  AÇORES  TURISMO  e  AJC
VIAGENS, supostamente de fachada, enviavam orçamentos em
concorrência com S.A. TOUR

p.  39-50  do
ANEXO2

Desse  modo,  verifico  que  devem  ser  deferidas  as  conduções
coercitivas  requeridas,  tendo  em  vista  que,  conforme  análise  supra  dos
elementos  indiciários  e  probatórios,  é  medida  adequada,  necessária  e
proporcional à gravidade dos fatos investigados e ao grau de envolvimento dos
investigados, os quais tiveram grande envolvimento nos fatos narrados mas, por
não terem atualmente maiores poderes de gestão no âmbito da UAB, não se
justifica, em princípio, a prisão temporária.

Destaca-se, por fim, que, pelo seu grau de envolvimento, como
bem  ressaltado  pela  autoridade  policial,  "são  peças  fundamentais  para  a
investigação, sendo que podem afetar as medidas que são igualmente pedidas
em outros  procedimentos,  combinar  versões  com outros  investigados,  e,  de
alguma forma procurar obstruir as investigações, relevando assim que sejam
ouvidas simultaneamente".

4.5.  De todo o exposto,  reconheço a  existência  de  suficientes
indícios de envolvimento dos investigados com os fatos relatados de forma a
autorizar integralmente as medidas requeridas.

ISSO POSTO:

1. DEFIRO o pedido de prisão temporária, pelo prazo de 5
dias,  nos termos do art.  2º  da Lei  nº  7.960/1989 em relação aos seguintes
investigados:

a) LUIS CARLOS CANCELLIER DE OLIVO, CPF 41766741991; 

b) MARCIO SANTOS, CPF nº 566.268.789-72; 

c) MARCOS BAPTISTA LOPEZ DALMAU, CPF 015.773.459-59; 

d) ROGERIO DA SILVA NUNES, CPF 296.184.280-87; 

e) GILBERTO DE OLIVEIRA MORITZ, CPF 098.453.219-68; 

f) EDUARDO LOBO, CPF 597.029.580-91; 

g) ROBERTO MORITZ DA NOVA, CPF 661.739.149-72

1.1 Expeçam-se  os  respectivos  mandados  de  prisão
temporária, nos termos do art. 2º, § 4º, da Lei nº 7.960/1989, consignando-se
que,  findo  o  prazo  de  cinco  dias,  os  investigados  deverão  ser
automaticamente liberados, INDEPENDENTEMENTE DE ALVARÁ DE
SOLTURA , salvo se convertida a prisão temporária em preventiva

1.2 Os presos temporários deverão permanecer, obrigatoriamente,
separados dos demais detentos (art. 3º, Lei nº 7.960/1989);
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1.2.1 Determino que o Departamento de Administração Prisional
de Santa Catarina proceda ao devido recebimento dos presos, considerando que
não há local apropriado para manutenção de investigados na SR/PF/SC;

1.2.2  Autorizo a  identificação  criminal  dos  envolvidos,  nos
termos  do  art.  3º,  IV,  da  Lei  nº  12.037/2009,  diante  de  seu  aparente
envolvimento  na  prática  de  delitos  mediante  uso  de  documentos  falsos,
tornando-se necessária a manutenção em bancos de dados de sua fotografia
atualizada e impressões digitais;

1.3. Fica a autoridade policial autorizada a liberar os presos,
após seus interrogatórios,  em sendo constatada a ausência  dos perigos aqui
descritos.

2.  Com fundamento  no  art.  319,  VI,  do  CPP, DECRETO  o
afastamento cautelar  das respectivas funções públicas com proibição de
que exerçam cargo público de qualquer natureza, de que entrem na UFSC
e de que tenham acesso a qualquer material da UFSC relativamente ao
EaD/UAB,  até  o  final  das  investigações,  em  relação  aos  seguintes
investigados:

a) LUIS CARLOS CANCELLIER DE OLIVO, CPF 41766741991; 

b) MARCIO SANTOS, CPF nº 566.268.789-72; 

c) MARCOS BAPTISTA LOPEZ DALMAU, CPF 015.773.459-59; 

d) ROGERIO DA SILVA NUNES, CPF 296.184.280-87; 

e) GILBERTO DE OLIVEIRA MORITZ, CPF 098.453.219-68; 

f) EDUARDO LOBO, CPF 597.029.580-91. 

3.  DETERMINO a  DESTITUIÇÃO IMEDIATA  dos  atuais
ocupantes das funções de Secretário de Ensino à Distância e de Coordenador do
Núcleo Universidade Aberta do Brasil da UFSC, LUCIANO PATRÍCIO DE
SOUZA  CASTRO,  CPF 767.376.839-91  e  MARCIO  DOS SANTOS,  CPF
566.268.789-72.

4. Expeça-se mandado de notificação, a ser cumprido pela Polícia
Federal quando do cumprimento das demais medidas desta operação, para que
a Vice-reitora  Profª  Alacoque Lorenzini  Erdmann,  que assume a  reitora  na
ausência  do  Reitor,  tome ciência  da  presente  decisão,  bem como adote  as
providências cabíveis em relação aos afastamentos e destituições determinados
nos itens 2 e 3 supra.

5. DEFIRO o pedido da Autoridade Policial para, com base na
fundamentação  supra,  determinar  a  condução  coercitiva dos  seguintes
investigados:

1. RENE BALDUINO SANDER, CPF 145.460.279-15, Rua 266, 170, apto
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302, Meia Praia, Itapema/SC;
2. ERVES DUCATI, CPF nº 219.293.199-91; Rua Osni João Vieira, 615, apto
304, Campinas, São José-SC;
3.  SONIA  MARIA  SILVA  CORREA  DE  SOUZA  CRUZ,  CPF
018.751.698-73,Travessa João Silva, 35, Santa Mônica, Florianópolis-SC;
4.  MURILO  DA  COSTA  SILVA,  CPF  n°  987.709.189-53;  Rua  Duque  de
Caxias, 81, casa, Saco dos Limões, Florianópolis-SC;
5. AURÉLIO JUSTINO CORDEIRO, CPF n° 910.755.139-87; Rua Eduardo
Laurentino da Silva, 92, Casa B, Córrego Grande, Florianópolis-SC;

5.1 Expeçam-se mandados de condução coercitiva,  de forma
individualizada, em desfavor dos investigados, com autorização para entrada
nas respectivas residências, a fim de dar cumprimento à ordem. Fixo o prazo
de 90 dias para o cumprimento dos mandados.

5.2 Ressalto que o mandado deverá ser cumprido com resguardo
ao direito de proteção à imagem do investigado, ou seja,  sem exposição às
entidades de imprensa televisiva ou impressa.

6. Autorizo que todos os dados e elementos probatórios oriundos
das medidas ora deferidas possam ser compartilhados com a Receita Federal do
Brasil, Controlodaria Geral da União, Tribunal de Contas da União e Advocacia
Geral da União, a fim de subsidiar os processos administrativos de atribuição
dos respectivos órgãos.

7. Em relação ao sigilo dos autos e acesso dos investigados:

7.1  Adote  a  Secretaria  as  diligências  necessárias  para  o
cumprimento desta decisão, adotando-se o sigilo  total  até o cumprimento
integral das medidas e, após o cumprimento, baixe-se o sigilo para 2.

7.2  Uma  vez  cumpridas  em sua  integralidade  as  medidas  ora
deferidas, autorizo o acesso dos investigados aos presentes autos e aos autos do
Inquérito Policial nº 5018469-32.2016.4.04.7200.

7.3 Autorizo,  ainda,  após  o  cumprimento  das  medidas
investigativas e assecuratórias requeridas na representação policial, a baixa do
sigilo deste feito e de todos os demais autos relacionados para o nível 2.

8. Intime-se o Ministério Público Federal.

9.  Intime-se a  Polícia  Federal  para  cumprimento  da  medidas
deferidas e dê continuidade às investigações.

Documento eletrônico assinado por JANAINA CASSOL MACHADO, Juíza Federal Substituta, na
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº
17,  de  26 de  março de  2010.  A  conferência  da  autenticidade do  documento está  disponível  no
endereço  eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do
código verificador 720002706322v35 e do código CRC 7c4f0b2b.

Informações adicionais da assinatura:
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